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	CADERNO TÉCNICO – SALÃO DOS ARCOS 
THEATRO MUNICIPAL DE SÃO PAULO


1. OBJETO
1.1 O objeto da presente contratação é a permissão de uso de bem público, com encargos, visando exploração comercial do espaço conhecido por Salão dos Arcos situado, no Theatro Municipal de São Paulo à Praça Ramos de Azevedo s/nº - Centro- Capital- SP, melhor descrito e especificado no anexo I deste caderno, tendo em vista a prestação de serviços de bar, alimentação e uso do espaço para eventos, shows, intervenções musicais, dentre outras atividades análogas.
2. JUSTIFICATIVA
2.1  Tendo em vista o exponencial crescimento de atividades e ações públicas e privadas, que têm trazido um número cada vez maior de pessoas às ruas, sobretudo na região central da cidade, acreditamos que o Salão dos Arcos se enquadre perfeitamente em um espaço que poderá atrair um número ainda maior de visitantes no Theatro Municipal de São Paulo, tendo em vista sua imponência arquitetônica, relevância e de expressiva importância para a cidade de São Paulo. 

3. DAS DEPENDÊNCIAS
3.1
O espaço físico a ser explorado é de 341,28 metros quadrados, cujas medidas estão especificadas no anexo I deste caderno. 
4. DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES

4.1
Deverão ser consideradas, juntamente com as disposições deste Caderno, todas as instruções e normas inerentes às permissões de uso de bens públicos municipais, bem como as Normas relativas aos serviços de preparação de alimentos e a comercialização de bebidas alcoólicas. 
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1
A CESSIONÁRIA prestará os serviços de comercialização de alimentos e bebidas que serão posteriormente definidos, bem como o atendimento ao público na realização de eventos, intervenções artísticas e culturais levando em consideração, sempre, as premissas para o bom funcionamento e execução dos serviços. Para tal, será pactuado entre CESSIONÁRIA e PERMITENTE, as normas e horários de funcionamento, considerando que a prestação dos serviços ocorrerá em período noturno, a ser definido de forma a não prejudicar as atividades principais do Theatro Municipal de São Paulo.
5.2. A CESSIONÁRIA poderá suspender o fornecimento de itens que não tenham aceitação junto aos consumidores, devendo sempre priorizar produtos de primeira qualidade.
5.3. A CESSIONÁRIA terá liberdade para oferecer alimentos e bebidas que atender e melhor se adequar ao público frequentador do espaço. Contudo, a CESSIONÁRIA deverá considerar valores parcimoniosos e em consonância com o equilíbrio econômico, prezando pela garantia de fornecimento dos serviços para todas as camadas da sociedade.

5.4. Sem prejuízo, a CESSIONÁRIA poderá estabelecer padrões sobre itens e materiais que serão utilizados na prestação dos serviços, prezando pela excelência em sua atividade e atendimento ao público.
6. DOS PROFISSIONAIS

6.1. Os serviços contratados deverão estar devidamente registrados como empregados da CESSIONÁRIA, que, neste ato, garante que será a única e exclusiva responsável por quaisquer reclamações trabalhistas, tributárias ou demais questionamentos de qualquer esfera.

6.2. A CESSIONÁRIA garante que promoverá todos os eventuais procedimentos que a PERMITENTE venha a solicitar para enquadrar profissionais em seus parâmetros ou exigências internas, tais como exames médicos, certificações, entre outros. 
7. DOS PROCEDIMENTOS BÁSICOS DE HIGIENE 
7.1. Para a fiel execução das atividades, a CESSIONÁRIA deverá manter todas as condições de higiene, qualidade e validade dos alimentos, exigidas, disponibilizando todo o necessário para a execução dos serviços, apresentando, sempre que solicitado pela PERMITENTE, documentos que comprovem a procedência dos alimentos, bebidas e utensílios utilizados.
7.2. Sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas, bem como de órgãos de vigilância sanitária, no cumprimento de normas, cientificando a PERMITENTE do resultado das inspeções.
7.3. Cumprirá com todas as normas regulamentares sobre higiene, medicina e segurança do trabalho, responsabilizando-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítima seus empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem, e pela observância das demais exigências legais para o exercício da atividade.
7.4. Prestar os serviços dentro dos parâmetros de qualidade e higiene fixados pelos órgãos de fiscalização sanitária competentes, com especial atenção aos termos da Resolução ANVISA RDC Nº 216, de 15 de setembro de 2004, disponibilizando materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologias adequadas.
7.5. Providenciar, junto aos órgãos competentes, a obtenção de licenças, autorização de funcionamento e alvará, para o exercício de suas atividades comerciais.
7.6. Realizar dedetização e desratização a cada 06 (seis) meses, ou períodos inferiores a pedido da fiscal da permissão caso as instalações apresentem-se infestadas com insetos e/ou pragas. A dedetização deverá ser feita nos dias em que não houver espetáculo, devendo sofrer faxina geral, para retirada dos insetos mortos e asseio das instalações. A dedetização e a faxina deverão ser previamente agendadas com a fiscal da permissão a quem incumbirá, ainda, acompanhar os trabalhos.

7.7. Efetuar o acondicionamento do lixo em sacos plásticos próprios e perfeitamente vedados, e retirá-los diariamente de acordo com as normas sanitárias vigentes, a partir das 18:00 horas, observando-se o disposto na Lei nº 13.478/02 e Lei 15.244/10, conforme especificado no anexo II deste Caderno.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA
Caberá à CESSIONÁRIA, além das obrigações previstas no Termo de Permissão de Uso, as determinações da CARTA-CONVITE: 

8.1. Efetuar a carga, descarga e transporte de mercadorias, inclusive de gêneros alimentícios, somente pela entrada de serviços exclusiva da cozinha localizada na fachada leste do Theatro Municipal de São Paulo, comunicando e justificando ao Departamento Administrativo do Theatro Municipal, com antecedência de 24 horas, bem como fornecendo identificação à funcionários ou terceiros, devendo manter pessoal próprio para recebimento das mesmas, não podendo, em nenhuma hipótese ser recebidas ou entregues por funcionários ou servidores do Theatro Municipal de São Paulo. Na hipótese de não estar presente funcionário próprio da CESSIONÁRIA, para recebimento das mercadorias, não será autorizada a entrega ou retirada.
8.2. Providenciar, por sua conta exclusiva, a instalação de todos os equipamentos e utensílios necessários ao bom funcionamento do espaço, responsabilizando-se integralmente pelas despesas decorrentes, bem como apresentar proposta de investimento em equipamentos e suas capacidades, relacionando-os em proposta.
8.3. Credenciar, por escrito, um preposto idôneo, através de termo de permissão de uso, com experiência no ramo e com poderes para representar a CESSIONÁRIA, em tudo que se relacione à execução dos serviços, inclusive sua supervisão.
8.4. A CESSIONÁRIA garante que se responsabilizará por todo e qualquer bem material, móvel ou imóvel que pertença ao Theatro Municipal de São Paulo, quando da vigência de execução dos serviços.
8.5. Somente retirar qualquer bem móvel, equipamentos ou utensílios de propriedade do Theatro Municipal, mediante autorização expressa do PERMITENTE.
8.6. Manter para a execução dos serviços, empregados devidamente registrados e de comprovada idoneidade moral e capacidade profissional, mantendo as carteiras de saúde dos seus empregados devidamente atualizadas e, igualmente, se responsabilizando por todos os impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas. 
8.7. Utilizar as instalações e os equipamentos fornecidos, exclusivamente no cumprimento do objeto pactuado, correndo às suas expensas a conservação, guarda e manutenção.
8.8. Corrigir, no prazo determinado, as eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, a partir da ocorrência verificada pela CESSIONÁRIA.

8.9. Realizar as benfeitorias que julgar necessárias, somente mediante expressa autorização do Theatro Municipal e dos órgãos de proteção do patrimônio histórico CONDEPHAT, COMPRESP e IPHAN.
8.10. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração e a terceiros, decorrentes da culpa, dolo ou ação de seus empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e o acompanhamento da CONTRATANTE.
8.11. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto da presente Permissão de Uso.

8.12. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao Theatro Municipal, ou a seus frequentadores, em decorrência da ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento pela PERMITENTE.
8.13. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, igualmente, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do ajuste a ser firmado.
8.14. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a PERMITENTE.
8.15. Assumir a responsabilidades por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, seus empregados forem vítimas durante a prestação do serviço, ainda que tenha acontecido nas dependências do Theatro Municipal de São Paulo, inclusive por danos causados a terceiros.
8.16. Assumir todos os encargos de possíveis demandas trabalhistas, civis ou penais, relacionados à prestação de serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência.
8.17.  Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste processo de contratação
8.18. Providenciar as instalações, consertos ou substituições dos equipamentos danificados necessários à prestação dos serviços, bem como a readequação das instalações elétricas e lógicas, obtendo as eventuais autorizações necessárias, no prazo máximo de 10 dias, sob pena de multa, sem prejuízo do pagamento de indenização por eventuais perdas e danos.
9. OBRIGAÇÕES DA PERMITENTE

9.1    Comunicar à CESSIONÁRIA toda e qualquer ocorrência relacionada à execução dos serviços contratados.
9.2    Fiscalizar a execução dos serviços objeto da presente cessão, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas neste Projeto Básico, na Carta-Convite ou no Termo de Permissão de Uso.

9.3    Nomear funcionário especialmente designado para fiscalizar e acompanhar a execução da Permissão o qual atuará como gestor do contrato, devendo anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo.

9.4    Verificar, a qualquer tempo, as condições de higiene, limpeza e asseio dos equipamentos onde são preparados os alimentos, bem como de todas as instalações.

9.5     Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CESSIONÁRIA que autorização o uso do espaço público, notadamente no tocante à qualificação econômico-financeira, cumprimento de obrigações trabalhistas, manutenção de alvarás de licença de funcionamento e da vigilância sanitária, bem como todas as demais obrigações constantes no presente Caderno Técnico.
10. DO PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 
10.1 A CESSIONÁRIA deverá iniciar a instalação necessária de seus equipamentos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da assinatura do Termo de Permissão de Uso.
10.2 A efetiva exploração comercial somente será iniciada após a assinatura do contrato de cessão onerosa.

10.3 A PERMISSIONÁRIA deverá orientar a CESSIONÁRIA, quanto às regras internas de segurança e utilização das instalações.
11.  PRAZO DE VIGÊNCIA

11.1
A vigência estabelecida para a presente permissão será futuramente convencionada entre as partes no momento de assinatura do contrato, considerando os limites temporais e o mínimo de 12 (doze) meses para a prestação de serviços.
11.2. A presente permissão de uso possui caráter precário podendo ser  revogada qualquer tempo pela Administração, desde que haja interesse público devidamente justificado.

12. DAS PENALIDADES        

12.1 Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas, erros de execução, o Theatro Municipal poderá aplicar à CESSIONÁRIA, as seguintes penalidades:
12.1.1 Advertência;
12.1.2 Multas de até:
12.1.2.1 2% (dois por cento) sobre o valor mensal estimado do Contrato, por danos causados ao patrimônio do Theatro Municipal sob responsabilidade da CESSIONÁRIA, sem prejuízo das indenizações cabíveis.
12.1.2.2 3% (três por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por irregularidade quanto à falta de higiene nos objetos e recintos de uso do espaço objeto da cessão.
12.1.2.3 10% ( dez por cento) sobre o valor mensal do contrato por não cumprimento dos serviços nos respectivos horários, ou por interrupção da prestação de serviços.

12.1.2.4 10% (cinco por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato por não observância de qualquer das disposições constantes do Caderno Técnico, do Projeto Básico ou do Termo de Permissão de Uso, salvo nas hipóteses para as quais se tenha fixado penalidade específica.

12.1.3 Demais penalidades:
12.1.3.1 Na hipótese de reincidência de faltas a permissão de uso será revogada, a critério da Administração, sem prejuízo da cobrança das multas pelas infrações cometidas.
12.2 A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas em Carta-Convite, no Termo de Permissão de Uso e na Lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da CESSIONÁRIA por eventuais perdas e danos causados à Municipalidade de São Paulo.
12.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Theatro Municipal de São Paulo.
12.4 O valor da multa poderá ser descontado da garantia contratual a ser prestada pela CESSIONÁRIA.

12.4.1 Se o valor da multa for superior ao da garantia prestada a CESSIONÁRIA responderá pela diferença ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente.
12.4.2 A CESSIONÁRIA deverá repor, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizada.

12.5 As sanções previstas neste Caderno Técnico são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

12.6 Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução dos serviços advier de caso fortuito ou força maior.

12.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à CESSIONÁRIA o direito ao contraditório e ampla defesa.
12.8 Para fins de aplicação das penalidades, considerar-se-á valor mensal estimado aquele correspondente a taxa de permissão de uso a ser paga mensalmente pela CESSIONÁRIA. 

13. DA GARANTIA

13.1 A CESSIONÁRIA é obrigada a prestar garantia em moeda corrente ou forma alternativa de salvaguardar eventual mau uso ou dano no âmbito da permissão no momento da assinatura do Termo de Permissão de Uso, no valor de R$100.000,00 (cem mil reais), sendo que esta garantia assegurará o pagamento de: 
13.1.1 Prejuízos causados pela CESSIONÁRIA, incluindo a falta     de pagamento pela permissão de uso objeto do presente          caderno;

13.1.1 Multas impostas à CESSIONÁRIA; e Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza não honradas pela CESSIONÁRIA;
13.1.2 A garantia em dinheiro deverá ser depositada em conta bancária da PERMISSIONÁRIA a ser descrita no Contrato de Permissão de Uso.
13.2 Ao final da Permissão de Uso, será considerada extinta a garantia e                ocorrerá a devolução do valor corrigido pelos índices da poupança, acompanhada de declaração da PERMISSIONÁRIA de que a CESSIONÁRIA cumpriu todas as cláusulas contratuais.
	ANEXO II DO CADERNO TÉCNICO - ESCALA DE COLETA DE LIXO 




DIÁRIA NOTURNA,

DE SEGUNDA A SÁBADO, EXCETO DOMINGOS E FERIADOS
O lixo deverá ser acondicionado em local apropriado e colocado a partir das 18,00 horas, devidamente acondicionado, em frente ao seu imóvel e, nunca no canteiro central ou em esquinas.

Acrescentamos que, conforme a Lei 13.478/02 e Lei 15.244/10, o lixo depositado fora de horário prevista para a coleta e o depósito de resíduos (Lixo, papelão, entulho, etc) em área pública (canteiro central, praças, esquinas, etc) são infrações sujeitas à multa com valores que variam de R$50,00 (cinquenta reais) a R$ 12.000,00 (doze mil reais).

Maiores informações e reclamações na Central de Atendimento da PMSP - Fone 156 e sites www.limpurb.sp.gov.br e www.prefeitura.sp.gov.br.
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